PROJETO DE LEI Nº 77/2004

Torna obrigatória a instalação de Porta Eletrônica de Segurança nas Agências Bancárias, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador Luiz Carlos de Freitas:
ARTIGO 1º - É obrigatório, nas Agências Bancárias localizadas no município de Bebedouro, a instalação de porta eletrônica de segurança individualizada, em todos os acessos destinados ao público.

PARÁGRAFO ÚNICO - A porta eletrônica a que se refere este artigo deverá, entre outras, obedecer às seguintes características técnicas:

I     - ser equipada com detector de metais;

II   - ter travamento e retorno automático;

III  - ter abertura ou janela para entrega do metal detectado ao vigilante;

IV -  ser de vidro laminado e resistente ao impacto de projéteis oriundos de arma de fogo até calibre 45.

ARTIGO 2º - O estabelecimento bancário que infringir o disposto nesta Lei ficará sujeito às seguintes penalidades:

I - Advertência, para a primeira autuação, devendo o Banco ser notificado para que efetue a regularização da pendência em até 20 (vinte) dias úteis;

II – Em caso de desobediência, multa no valor de 10.000 (dez mil) UFIR - Unidade Fiscal de Referência para:

a) Atraso igual ou superior a 30 (trinta) dias úteis, a partir da advertência recebida para a implantação do sistema, objeto da presente Lei;

b) A partir do prazo estabelecido na alínea “a”, todas as vezes que a agência passar por fiscalização pelo órgão municipal competente, obedecendo-se o limite de uma multa por mês;

c) No caso da porta eletrônica estar em processo de reparos ou de manutenção e, portanto, não estiver funcionando na ocasião da fiscalização à agência, o fiscal deverá tomar como tolerância, o prazo dado pelo técnico responsável pelo serviço e só aplicar a multa, quando ultrapassado;

d) Em relação à alínea “c”, o valor da multa será cobrado em dobro, se o órgão fiscalizador da Prefeitura tiver como comprovar a morosidade por desinteresse ou negligência da agência na conclusão do serviço,.

ARTIGO 3º - No que couber, o Executivo Municipal regulamentará a presente Lei em 60 (sessenta) dias a partir da sua publicação.

ARTIGO 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de agosto de 2004.

Luiz Carlos de Freitas

   VEREADOR – PT
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JUSTIFICATIVA


Nos últimos anos o número de assaltos à bancos, incluindo agências e postos de atendimento, vem crescendo assustadoramente, tanto na capital como no interior do Estado, assim como em todas as regiões do país. Fato que tem chamado bastante a atenção das autoridades públicas, quanto à segurança nas agências bancárias. 

Muitas agências, a bom senso, já perceberam a gravidade da questão e adotaram métodos de segurança, tanto por portas eletrônicas como por câmaras filmadoras, visando inibir a ação dos marginais. Entretanto outras tantas insistem na indiferença.

Os bancos têm apresentado grande crescimento e fabulosos lucros. E tomam providências para proteger seu patrimônio, quando contratam serviços de seguros que lhes garantam a integridade do volume financeiro de que dispõem. Entretanto a segurança dos clientes e dos funcionários, quase sempre, fica nas mãos de um vigilante. 

Na prática, a colocação de portas eletrônicas, tende a oferecer uma segurança maior, pois, se não resolverem em definitivo, pelo menos inibem parte dos criminosos. E aos que insistir no crime, vão encontrar maior resistência.

A instalação de porta eletrônica de segurança é de fácil execução e o custo é relativamente baixo, quando comparado com a proteção que oferece aos usuários e funcionários dos bancos.

Oportuno informar que a propositura em questão fora apresentada anteriormente, mas na época, em 1997, foi julgada inconstitucional por constar um inciso que permitia a intertição da agência infratora. Neste projeto tal expediente não existe. E ainda, no último dia 30 de julho, o Ministro do STF – Supremo Tribunal Federal, Exmo. Celso de Mello, expediu o parecer favorável em anexo, ao entender que o diploma legislativo do município reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional, pois, longe de dispor sobre controle de moeda, política de crédito, câmbio, segurança e transferência de valores ou sobre organização, funcionamento e atribuições de instituição financeira, limitou-se ao contrário, a disciplinar, em bases constitucionalmente legítimas, assunto de interesse evidentemente municipal, veiculando normas pertinentes à adequação dos estabelecimentos bancários a padrões destinados a propiciar melhor atendimento e proteção à coletividade local. 

Pelo exposto, conto com o irrestrito apoio dos nobres pares na aprovação da matéria, pois sua finalidade é o de assegurar maior tranqüilidade à população bebedourense, quando buscam os necessários serviços bancários.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de agosto de 2004.

Luiz Carlos de Freitas

   VEREADOR – PT
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